
Emenda nº 2, ao Projeto de lei nº 491, de 2019
Acrescente-se ao artigo 5º, do Projeto de Lei nº 491 de 2019, os seguintes parágrafos:
“Artigo 5º - [...]

§1º – O fornecimento da terapia descrita no caput dependerá de relatório circunstanciado de médico da Rede Estadual de Saúde, prescrevendo o tratamento, e, de laudo psicológico atestando a maturidade mental e consciência do interessado, sendo imprescindível que o mesmo tenha atingido a maioridade civil.

§2º – O custeio da terapia por meio do Sistema Único de Saúde dependerá de comprovação da hipossuficiência econômica do paciente, através da inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico).

§3º – Na hipótese de o paciente ser beneficiário de plano de saúde, as despesas deverão ser previamente cobertas pela respectiva operadora.
JUSTIFICATIVA
É cediço que o Sistema Único de Saúde carece de recursos para assegurar a execução de políticas preventivas e restaurativas, sendo de rigor observarmos que, ao criar a obrigação para uma conduta médica, estaremos, certamente, onerando o já sobrecarregada orçamento da saúde.

Por tal razão, imperioso esclarecer que a terapia assegurada pelo Projeto de Lei original, encontre respectiva fonte de custeio e se restrinja aos casos de necessidades médicas de pessoas que, efetivamente, não reúnam recursos para arcar com as despesas.

Sensibilizado com a situação, ao deparar-se com o PL ofertado pela nobre Deputada Erica Malunguinho, este Deputado entendeu ser procedente emendar o projeto, com o fim que regularizar e adequar a PL com a Lei Federal já existente.
Sala das Sessões, em 24/4/2019.
a) Altair Moraes

